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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE
PAGAR  E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PRESCRIÇÃO.  EXTINÇÃO DO PROCESSO COM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  INOCORRÊNCIA.
PROVIMENTO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
ANÁLISE  DO  MÉRITO.  POSSIBILIDADE.  ART.
1.013,  §  4,  DO  NCPC.  ALEGAÇÃO  DE  VENDA
CASADA DE PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
PARA  CONTRATAÇÃO  DE  MÚTUO.
EMPRÉSTIMO  CONCEDIDO POR ENTIDADE  DE
PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR  APENAS  A
SEGURADOS. LEI COMPLEMENTAR Nº 109/2001.
AUSÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE.  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS.  IMPROCEDÊNCIA  DOS
PEDIDOS.

-  Afastado  o  reconhecimento  da  ocorrência  de
prescrição, cabe,  em  face  da  autorização  do  art.
1.013, § 4º, do NCPC, julgar o mérito propriamente
dito da Ação, examinando as demais questões, sem
a necessidade de determinar o retorno do processo
ao Juízo  de Primeiro  Grau,  tendo em vista  que o
feito já se encontra devidamente instruído.

- Em que pesem os argumentos do Autor/Apelante,
a  jurisprudência  firmou  o  entendimento  de  que  a
situação  dos autos  não  configura  “venda casada”,
pois,  em  se  tratando  de  entidade  de  previdência
privada,  é  vedada a concessão de empréstimos à
pessoa não associada,  sob pena de multa  e  sem
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prejuízo  de  aplicação  de  sanções  administrativas,
conforme se depreende do parágrafo único do art.
71 da Lei Complementar nº 109/01.

- A venda casada é a prática prevista no art. 39, I, do
Código de Defesa do Consumidor, que consiste em
condicionar a aquisição de um produto ou serviço à
compra  de  outro.  Todavia,  não  constitui  venda
casada  a  exigência  de  associar-se  para  obter  a
assistência econômico-financeira. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER a Apelação Cível, e com base no art.
1.013, § 4º, do CPC, julgar improcedentes os pedidos, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco de Assis

Araújo Santos,  inconformado com a Sentença proferida nos autos da Ação

Declaratória de Inexistência de Débito c/c Obrigação de Pagar e Indenização

por Danos Morais movida em face da Família Bandeirante Previdência Privada,

na  qual  o  Magistrado  da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital  acolheu  a

prejudicial de prescrição, extinguindo o processo com resolução do mérito.

Em suas razões recursais, o Apelante alegou que não se trata

de Ação de Anulação de negócio  jurídico,  e  que a  hipótese dos autos  diz

respeito a parcelas que são descontadas mês a mês, o que configura relação

de trato sucessivo, devendo incidir a regra do art. 205 do Código Civil, que fixa

a prescrição decenal.

Por  tais  razões,  pugnou  pela  reforma  da  Sentença,  para,

afastando a prescrição trienal reconhecida, determinar a remessa dos autos à

Comarca de origem para que outra Decisão seja proferida. Alternativamente,

sejam julgados procedentes os pedidos contantes na inicial (fls. 110/120).

Devidamente intimada, a Apelada ofereceu as Contrarrazões,

renovando,  em  suma,  os  argumentos  postos  na  Contestação.  Ao  final,
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sustentou  que  é  de  três  anos  o  prazo  prescricional  para  a  pretensão  de

ressarcimento de enriquecimento sem causa (fls. 123/138).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

afastamento da prejudicial  de prescrição acolhida na Sentença, devendo-se,

com base  no  art.  1.013,  §  3º,  II,  do  CPC,  ser  julgados  improcedentes  os

pedidos (fls. 154/156v).

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  presentes  autos,  em  que  pesem  os

argumentos  adotados  na  Sentença,  e  aqueles  levantados  pela  Apelada,

entendo  que,  na  hipótese,  não  poderia  ter  havido  o  reconhecimento  da

prescrição do direito de o Autor pleitear a restituição dos valores pagos a título

de contribuição previdenciária.

Como bem anotado pela Procuradoria de Justiça, conforme os

documentos de fls. 17/33, os últimos descontos impugnados nos autos fazem

referência ao ano de 2014, de modo que ainda que se aplicasse o prazo trienal

previsto no art. 206,  § 3º, V, do Código Civil, a questão não estaria fulminada

pela prescrição, eis que a presente demanda foi ajuizada em 25.09.2014. 

Portanto,  imperiosa  a  reforma  da  Sentença,  devendo  ser

afastado o acolhimento da prescrição, com o consequente levantamento da

extinção do processo.

Entretanto, cabe, em face da autorização do art. 1.013, § 4º, do

NCPC,  julgar  o  mérito  propriamente  dito  da  Ação,  examinando  as  demais

questões sem a necessidade de determinar o retorno do processo ao Juízo de

Primeiro Grau, tendo em vista que o feito já se encontra devidamente instruído.

Art.  1.013.  A  apelação  devolverá  ao  tribunal  o
conhecimento da matéria impugnada. 

§  4º.  Quando  reformar  sentença  que  reconheça  a
decadência  ou  a  prescrição,  o  tribunal,  se  possível,
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julgará o mérito,  examinando as demais questões, sem
determinar  o  retorno do processo  ao  juízo  de  primeiro
grau. 

Pois bem. Não se desconhece a possibilidade de que sempre é

possível a revisão de cláusulas ilegais e/ou abusivas, nos termos do art. 166,

do Código Civil, e do art.51, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor.

Isso posto, percebo que o Autor, em sua petição inicial, afirmou

que é servidor público federal, e que vinha sofrendo descontos mensais em seu

contracheques.  Disse  que  esses  débitos  são  relacionados  a  plano  de

previdência  privada,  decorrente  de  “venda  casada”  efetuada  quando  da

realização de empréstimo junto à Promovida.

Nessa  senda,  em  que  pesem  os  argumentos  do

Autor/Apelante, a jurisprudência firmou o entendimento de que a situação dos

autos  não  configura  “venda  casada”,  pois,  em se  tratando  de  entidade  de

previdência  privada,  é  vedada  a  concessão  de  empréstimos  à  pessoa  não

associada,  sob  pena  de  multa  e  sem  prejuízo  de  aplicação  de  sanções

administrativas, conforme se depreende do parágrafo único do art. 71 da Lei

Complementar nº 109/01.

Art.  71.  É  vedado  às  entidades  de  previdência
complementar realizar quaisquer operações comerciais e
financeiras:

Parágrafo único. A vedação deste artigo não se aplica ao
patrocinador,  aos  participantes  e  aos  assistidos,  que,
nessa condição, realizarem operações com a entidade de
previdência complementar.

A  título  ilustrativo,  vale  transcrever  os  seguintes  julgados,

inclusive, ressaltando que o TJPB já se pronunciou sobre a matéria. Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.
ALEGAÇÃO  DE  VENDA  CASADA  COM  PLANO  DE
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  FATOS  CONSTITUTIVOS
NÃO  COMPROVADOS.  AUTOR  QUE  NÃO  SE
DESIMCUBIU DO ÔNUS PREVISTO PELO ART. 373, I,
DO  NCPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - A parte recorrida é
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uma entidade de previdência  privada aberta,  sendo-lhe
permitido  realizar  operações  comercias  com  seus
participantes, consoante o disposto na no art. 71 da Lei
complementar  nº  109/2001.  -  A  parte  promovente  não
comprovou que houve qualquer vício na oportunidade de
sua adesão ao plano de previdência em questão, não se
desincumbindo  de  comprovar  os  fatos  constitutivos  do
seu direito, nos precisos termos do art. 373, inciso I, do
Novo  Código  de  Processo  Civil:  "o  ônus  da  prova
incumbe  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  de  seu
direito".  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00152553020148152001, 2ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES.  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO , j. em 29-11-2016) 

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  PAGAR  E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VENDA CASADA
DE PLANO DE PREVIDÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO
DE  EMPRÉSTIMO.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
ABUSIVIDADE.  INSURGÊNCIA  APENAS  DA  PARTE
AUTORA.  NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  "O
requisito de prévia associação ao Plano de Previdência
Privada  para  obtenção  de  empréstimo  não  representa
venda casada, mas meio de enquadramento da parte na
condição  excepcionada  pela  Lei  Complementar  nº
109/2001,  art.  71,  parágrafo  único,  para  auferir  o
benefício  restrito  ao  seguimento  de  filiados"  -  Como
apenas o promovente recorreu, não se pode modificar a
decisão  a  quo  que  verificou  a  existência  de  venda
casada, até porque os promovidos se contentaram com
esta decisão. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00063408920148152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 20-
09-2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  VENDA  CASADA  DE
PLANO  DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  PARA
CONTRATAÇÃO  DE  MÚTUO.  AUSENTE
ABUSIVIDADE.  EMPRÉSTIMO  CONCEDIDO  POR
ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR
APENAS  A  SEGURADOS.  LEI  COMPLEMENTAR  Nº
109/2001.  PRECEDENTES  TJRS.  As  entidades  de
previdência  estão  autorizadas  a  realizar  operações
financeiras apenas com seus participantes e assistidos,
nos  termos  do  art.71,  parágrafo  úncio,  da  Lei
Complementar nº 109/2001. Logo, não haveria como se
admitir  a existência do contrato de empréstimo pessoal
sem que o autor tivesse contratado plano de previdência
da demandada, pelo que não está configurada a alegada
venda  casada.  Precedentes  do  TJRS.  APELO
DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70051447837, Nona
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel
Pires Ohlweiler, Julgado em 24/04/2013)
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No  mais,  a  parte  promovente  não  comprovou  que  houve

qualquer vício  na oportunidade de sua adesão ao plano de previdência em

questão, desatendendo os preceitos estipulados no art. 373, inciso I, do Novo

Código de Processo Civil (“o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato

constitutivo de seu direito), motivo pelo qual os pedidos formulados na incial

devem ser julgados improcedentes. 

Ressalto que o Autor aderiu a um plano de previdência junto à

Apelada para que pudesse se utilizar dos benefícios que são disponibilizados

aos associados, como, por exemplo, o empréstimo consignado que contratou,

e gozou da cobertura oferecida pelo plano de previdência privada durante todo

o período de sua contratação, não sendo lícito,  tampouco razoável,  que lhe

sejam devolvidas as quantias pagas a título de contribuição previdenciária.

Por tais razões, em harmonia com o parecer da Procuradoria

de  Justiça,  PROVEJO a  Apelação Cível  interposta  pelo  Autor,  afastando  a

prescrição acolhida na Sentença Recorrida e, nos termos do art. 1.013, § 4º, do

NCPC, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na inicial.

Considerando o disposto no art. 85, § 11, do CPC, majoro os

honorários advocatícios de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para R$ 2.200,00 (mil e

duzentos reais), devendo ser observado que o Autor é beneficiário da Justiça

Gratuita.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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